Lei Municipal nº 1.640/2020                                                     Em 25 de Março de 2020.
Dispõe sobre o acesso aos serviços do Poder Legislativo e regulamenta a realização das sessões durante o período de calamidade pública decretadA em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19).
Gilnei Arlindo Luchese, Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Bonita do Sul aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei estabelece as regras adotadas no âmbito da Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Bonita do Sul/RS, relacionadas ao acesso aos seus serviços e à realização das sessões, em decorrência da decretação do estado de calamidade pública decorrente da pandemia do Coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º O acesso às dependências do prédio da Câmara Municipal de Vereadores fica restrito aos vereadores, servidores e fornecedores de materiais indispensáveis à continuidade das atividades administrativas e legislativas.

Parágrafo único. Caberá à Presidência autorizar o acesso de outras pessoas, quando entender essencial para o desenvolvimento das atividades do Legislativo. 

Art. 3º Ficam mantidos os canais de acesso eletrônico, por meio da rede mundial de computadores, aos serviços da Câmara, como ao serviço de acesso às informações públicas e à ouvidoria. 

Parágrafo único. O acesso aos serviços da Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores será feito por meio do endereço eletrônico vereadoreslbs@yahoo.com.br e telefones 51 996588858 e 51 984629602, as referentes à Ouvidoria pelo endereço ouvidoria.cm.lbs@outlook.com.br ou pelo formulário eletrônico disponível em https://camaralagoabonitadosul.rs.gov.br/ ou por carta.

Art. 4º Ficam suspensas as realizações das sessões ordinárias presenciais durante o período de vigência do Decreto de Calamidade Pública Municipal, assim como os prazos regimentais de tramitação das proposições em andamento.  

Art. 5º Durante o período de vigência desta Lei a Câmara Municipal de Vereadores reunir-se-á em sessões extraordinárias, sempre que necessário, para apreciação de projetos de lei de urgência. 

Parágrafo único. São considerados de urgência, dentre outros a critério do Plenário, os projetos de lei que, direta ou indiretamente, tenham relação com o combate à pandemia do Coronavirus (COVID-19), assim como aqueles relacionados à continuidade das atividades essenciais do Município. 

Art. 6º As sessões extraordinárias realizadas no Plenário da Câmara serão de acesso restrito aos vereadores e servidores indispensáveis a sua realização, com a finalidade de evitar aglomeração de pessoas. 

Art. 7º Recebido projeto de lei de urgência, nos termos desta Lei, o Presidente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, determinará a convocação dos vereadores para a sessão extraordinária.

Parágrafo único. A sessão extraordinária observará os prazos regimentais previstos para sessões desta natureza. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação e produzirá efeitos enquanto perdurar o estado de calamidade pública no município.

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, em 25 de Março de 2020.
Gilnei Arlindo Luchese,
Prefeito Municipal 
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